
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.749 - PR (2013/0391387-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRACY RABAQUIM RIBEIRO 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ.  REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Consoante art. 24, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, havendo perda da 
qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas 
para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à 
Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número de contribuições 
exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido.
2. No presente caso, o Tribunal a quo entendeu não preenchidos os requisitos 
necessários à concessão da aposentadoria por invalidez, a saber: 1) a qualidade de 
segurada, 2) a invalidez preexistente ao requerimento; 3) a carência mínima. 
Entender de modo diverso, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas colacionados, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada caso. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.749 - PR (2013/0391387-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRACY RABAQUIM RIBEIRO 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Iracy Rabaquim Ribeiro contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE 
SEGURADA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto a não incidência da Súmula 7/STJ, pois o que se exige é a análise da 

violação do art. 59 da Lei 8.213/1991. Aponta que restou demonstrado o dissídio jurisprudencial. 

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.749 - PR (2013/0391387-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Consoante art. 24, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, havendo perda da 
qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas 
para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à 
Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número de contribuições 
exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido.
2. No presente caso, o Tribunal a quo entendeu não preenchidos os requisitos 
necessários à concessão da aposentadoria por invalidez, a saber: 1) a qualidade de 
segurada, 2) a invalidez preexistente ao requerimento; 3) a carência mínima. 
Entender de modo diverso, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas colacionados, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada caso. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

A controvérsia recursal cinge-se à possibilidade de restabelecimento do benefício 

aposentadoria por invalidez.

Consoante art. 24, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, havendo perda da qualidade de 

segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas para efeito de carência 

depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 

(um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o 

benefício a ser requerido.

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal de origem, com base na análise 

do conjunto probatório dos autos, afirmou que a parte autora não comprovou um dos requisitos 
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para a concessão da aposentadoria por invalidez: a qualidade de segurada.

Confira-se o seguinte trecho do voto condutor do acórdão a quo (fls. 322-323 e-STJ) in 

verbis:

Diante de todo o quadro exposto, concluo, em primeiro lugar, que a demandante 
não se desincumbiu do ônus de comprovar que o advento do seu estado 
incapacitante foi posterior a 13-06-2002, data considerada pela Autarquia Ré, 
após a revisão administrativa, como início da incapacidade, do que decorre que o 
requisito atinente à carência mínima (quatro meses), não foi preenchido, pois, 
para tanto, o quadro incapacitante deveria ter-se iniciado após julho de 2002. 
Em segundo lugar, vê-se que existe uma fundada dúvida de que a incapacidade 
efetivamente seja anterior à nova filiação da demandante à Previdência Social, 
pois, além de o reingresso ter ocorrido quando a autora já contava mais de 
sessenta anos de idade, após longo período sem vinculação ao sistema 
previdenciário (mais de vinte anos), chama atenção o fato de ter sido efetuado 
exatamente o número mínimo de contribuições para que pudesse computar os 
períodos anteriores para fins de carência. 
No ponto, tenho por oportuno registrar que, a não ser assim, em casos como o 
presente, bastaria que aquele que já não mais possui a qualidade de segurado da 
Previdência Social, mas verteu doze contribuições previdenciárias em tempo 
remoto, ao tomar conhecimento do seu estado mórbido, efetuasse o recolhimento 
de apenas quatro contribuições e obtivesse, assim, benefício de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez. Tal entendimento, a par de desestimular a 
manutenção do vínculo com a Previdência Social, no caso de contribuintes 
individuais, é incompatível, a meu ver, com o caráter contributivo daquela, 
vigorante em nosso País (Constituição Federal, art. 201, caput). 
Por todo o exposto, entendo que o INSS andou bem ao suspender o benefício de 
aposentadoria por invalidez NB 32/515.100.893-1, devendo o pedido ser julgado 
improcedente.

Rever o entendimento supra transcrito que concluiu pelo não reconhecimento do direito 

à aposentadoria por invalidez em razão de não haver indícios de que a data de início da 

incapacidade laboral é anterior ao reingresso da parte ao sistema previdenciário e por 

conseguinte, não reconhecendo o preenchimento da carência mínima para concessão do 

benefício, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incompatível com a via estreita 

do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ NÃO 
CARACTERIZADA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. O Tribunal de origem entendeu que não ficou comprovada a manutenção da 
qualidade de segurado quando sobreveio a incapacidade laboral. Entender de 
modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria 
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fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
2. Aplica-se a referida Súmula, outrossim, à matéria relativa à alínea "c" do 
permissivo constitucional, restando prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial.
3. Ademais, constata-se deficiência no cotejo analítico disposto no recurso sub 
judice, porquanto, a despeito da transcrição de julgados, não ficaram 
demonstradas suficientemente as circunstâncias identificadoras de divergência 
entre o caso confrontado e os paradigmas.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 239.113/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2012, DJe 17/12/2012)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR 
TER SIDO REALIZADO POR TURMA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE 
POR JUÍZES FEDERAIS DE 1º GRAU CONVOCADOS. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3.  Nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91, para que seja concedida a 
aposentadoria por invalidez, necessário que o trabalhador, após cumprida a 
carência e conservando a qualidade de segurado, seja considerado incapaz para o 
trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.
4.  No caso, o Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 
consignou que não se encontra comprovado que a autora deixou de recolher as 
contribuições previdenciárias em virtude das enfermidades e, por conseqüência, 
reconheceu a perda da qualidade de segurada.
5.  A alteração das conclusões a que chegou a Corte de origem, na forma 
pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
6.   Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 956.534/SP, Quinta Turma, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 25/5/2009)

No tocante ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, pois 

consoante jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 

suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 

específicas de cada processo.
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Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...] 
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 
Agravo regimental improvido.  
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/4/2012)

A agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0391387-1 AREsp 440.749 / PR

Números Origem:  154023120124049999  4882007

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACY RABAQUIM RIBEIRO
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRACY RABAQUIM RIBEIRO
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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